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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 134, DE 11 DE JULHO DE 2023.  
 

ALTERA a Constituição do Estado 
do Amazonas, na forma que 
especifica.  

 
 

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO AMAZONAS, conforme disposição do inciso I do artigo 32 da Constituição do 
Estado do Amazonas, faz saber aos que a presente virem que promulga a seguinte  
 
 

EMENDA CONSTITUCIONAL: 
 
 

Art. 1.º O art. 72 da Constituição do Estado do Amazonas 
passa a vigorar com a alteração e acréscimo a seguir:  

 
“Art.72. .............................................................................. 
I–..........................................................................  

 
a) o Vice-Governador, os Secretários de Estado, os Prefeitos 

Municipais, os Comandantes da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros Militar, os juízes estaduais e os membros do 
Ministério Público, nos crimes comuns e de 
responsabilidade, ressalvada a competência da Justiça 
Eleitoral; 
 .............................................................................................  

 
Parágrafo único. Nas infrações penais comuns, a competência 
do Tribunal de Justiça, prevista no inciso I, alíneas “a” e “b”, 
alcança a fase de investigação, cuja instauração dependerá, 
obrigatoriamente, de decisão fundamentada, inclusive quando vir 
a ser deflagrada no âmbito do Ministério Público.”  
 
Art. 2.º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da sua 
publicação, revogado o art. 29, caput e §§ 1.º e 4.º, Constituição 
Estadual e demais disposições em contrário.  

 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

AMAZONAS, em Manaus, 11 de julho de 2023. 
 
 

Deputado ROBERTO CIDADE 
Presidente 

Deputado CARLOS BESSA 
1.º Vice-Presidente 

 
Deputada ALESSANDRA CAMPÊLO 

2.º Vice-Presidente 
Deputado FELIPE SOUZA 

3.º Vice-Presidente 
 

Deputado JOÃO LUIZ 
Secretário-Geral 

Deputado ABDALA FRAXE 
1.º Secretário 

 
Deputada JOANA DARC 

2.º Secretário 
Deputado CABO MACIEL 

3.º Secretário 
 

Deputado SINÉSIO CAMPOS 
Ouvidor 

Deputado DR. GOMES 
Corregedor 

 
 
Visto: 
WANDER MOTTA 
Diretor-Geral 

 
 

 

 
 
 

ATA DA 6ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

DO AMAZONAS CONVOCADA PARA TRATAR DO CRONOGRAMA DAS 

OBRAS E DEMAIS INFORMAÇÕES QUANTO À RECUPERAÇÃO DAS PONTES 

QUE COLAPSARAM NA RODOVIA FEDERAL BR319/AM. 1ª SESSÃO 

LEGISLATIVA. MANAUS, 13 DE JUNHO DE 2023. PRESIDENTE: ROBERTO 

CIDADE. 

 

Às onze horas e trinta minutos do dia treze de junho do ano dois mil e vinte e três, 

foram abertos os trabalhos sob a Presidência do Parlamentar ROBERTO CIDADE, 

com a presença dos Deputados Abdala Fraxe, Adjuto Afonso, Carlinhos Bessa, 

Comandante Dan, João Luiz, Wilker Barreto e da Deputada Alessandra Campêlo, 

ausentes os demais. O Senhor Presidente explicou se tratar de uma Audiência 

Pública convocada para tratar do Cronograma de Obras e demais 

informações quanto à recuperação das pontes que colapsaram na rodovia 

federal BR319/AM, conforme Requerimento n.° 2657/2023, de sua autoria. 

Convidou para compor a Mesa as autoridades: Marcellus Campêlo, Secretário 

da Sedurb, representando o Governador Wilson Lima; Luciano Moreira de Souza 

Filho, Superintendente do DNIT no Amazonas; Danillo Justino Graça, Defensor 

Público; Daniela Muniz Guimarães, representando a Ufam; Carlos Tavares, 

Vereador da Câmara Municipal do Careiro Castanho; Eduardo Barbosa, Vereador 

da Câmara Municipal do Careiro da Várzea; Franney Guimarães Medeiros, 

representando a Sepror; Key Frank Antela da Silva, Chefe do Setor de Operação 

da PRF/AM; Engenheiro Fernando Cavalcante Catunda de Souza, Coordenador do 

Grupo de Trabalho do CREA/AM; André Basílio, representando a Associação dos 

Amigos e Defensores da BR319. Neste momento, o Presidente Roberto Cidade 

registrou a presença dos alunos da Escola Estadual Cecília Ferreira da Silva. 

Com a palavra, o Senhor Luciano Moreira de Souza Filho reconheceu a 

relevância do tema para a população e afirmou que desde o momento em que as 

pontes desabaram, o DNIT tem trabalhado para resolver a situação. Informou que 

uma boa parte dos escombros já foram retirados, o IPT já foi contrato para periciar 

o local do acidente e a reconstrução estaria em andamento. Em relação ao 

Planejamento, a proposta do DNIT é a construção de pontes semipermanentes, 

com parte da estrutura de madeira e parte metálica até outubro, uma vez que o 

contrato de travessia fluvial encerra no referido mês e salientou que esse tipo de 

ponte irá acelerar o trânsito no local; no entanto ponderou que a reconstrução 

definitiva das pontes depende  da remoção total dos escombros que paralisou em 

razão do nível do rio. Assegurou que as fundações da ponte sobre o rio Curuçá 

serão iniciadas em duas semanas e as do rio Autaz Mirim em um mês e alertou que 

a Procuradoria do DNIT já antecipou que as obras, inicialmente previstas para 

serem entregues em outubro, deverão se estender por seis meses. Na sequência, 

a Deputada Alessandra Campêlo discorreu sobre a aflição da população devido 

EMENDA CONSTITUCIONAL ATAS PLENÁRIAS 
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ao deslocamento difícil e demorado, registrou a insatisfação com o DNIT pela 

morosidade em reconstruir as pontes, apesar da urgência, e chamou a atenção 

para a BR174, que não está na pauta da Audiência Pública, mas se encontra em 

péssimo estado de conservação dificultando o tráfego de alimentos entre o 

Amazonas e Roraima e questionou se será preciso o pior acontecer para o DNIT 

agir.  Neste momento, assumiu a Presidência a Deputada Alessandra Campêlo 

enquanto o Deputado Roberto Cidade usou a tribuna para rememorar as ações 

que a Assembleia vem fazendo, desde a Legislatura passada, para tentar resolver 

o problema das pontes. Solicitou ao Superintendente do DNIT que repassasse à 

Casa, mensalmente, os relatórios acerca do andamento das obras elencando o 

cronograma de execução, visto que o sofrimento do povo do Amazonas é visível e 

demasiado. Concluiu cobrando do Órgão medidas prementes de revitalização de 

todas as rodovias que dão acesso ao Amazonas. Como orador seguinte, o 

Deputado Comandante Dan assinalou que sua preocupação repousa sobre a 

baixa qualidade do serviço de travessia oferecido pelo DNIT, bem como o 

cronograma de obras que não é divulgado. Mencionou todos os danos e prejuízos 

que a população vem sofrendo nos aspectos econômico, educacional e de saúde. 

Observou a falta de uma gestão integrada que consiga gerir e reduzir o impacto à 

população e opinou que a renovação de contrato com a empresa que está 

oferecendo o serviço é inadequada e inadmissível. Sugeriu como encaminhamento 

a construção de uma ponte provisória que permita o ir e o vir simultâneo e que a 

empresa responsável pela travessia fluvial seja descredenciada. Após, o Vereador 

Carlos Tavares externou sua revolta com a renovação do contrato da empresa 

Amazônia Navegação que coloca em risco a vida das pessoas na travessia 

utilizando cabo de aço. Neste momento, a Presidente Alessandra Campêlo 

convidou para compor à Mesa o Senhor Muni Lourenço Silva Júnior, representando 

a FAEA. Em resposta ao Vereador Carlos Tavares, o Superintendente do DNIT 

informou que não renovará o contrato com a empresa de navegação, a qual foi 

autorizada pela Antaq e Marinha, e reiterou que serão construídas as pontes 

provisórias, porém de apenas uma mão, pois são caríssimas e serão desmontadas 

com a construção das pontes permanentes. Esclareceu ainda que, até o dia 10 de 

outubro, as pontes provisórias já estarão funcionando e justificou o atraso da obra 

devido as ações de estudo e elaboração dos projetos. Na sequência, o Deputado 

Wilker Barreto observou que o Superintendente do DNIT só se fez presente à 

Casa após 11 chamamentos e que todos os prazos empenhados já venceram não 

havendo mais justificativa para tanta demora na construção das pontes. Manifestou 

insatisfação com as ações apresentadas e pediu que fosse enviado, ainda nesta 

semana, o relatório e cronograma de execução das obras. Dando 

prosseguimento, o Deputado Adjuto Afonso solicitou que seja aumentado o 

número de empurradores visando melhorar a qualidade do serviço e reduzir o 

sofrimento da população. Na continuidade, o Deputado João Luiz parabenizou o 

Presidente pela iniciativa em propor a Audiência e pediu que soluções e avanços 

possam ocorrer. Relatou a situação de uma escola estadual que, segundo o DNIT, 

estaria atrapalhando as obras das pontes e descreveu o trajeto dos alunos até a 

escola como um absurdo, já que as crianças ficam dentro do ônibus esperando a 

travessia com calor e fome. Alertou que os pais estão pedindo preferência ao 

transporte escolar na travessia e que a escola não seja demolida, pois atende as 

crianças desde 2006, bem como discorreu sobre a desapropriação das famílias, 

protocolando questionamentos ao DNIT em Brasília. Concluiu sugerindo ao 

Presidente que seja feita uma Audiência Pública “in loco” para ouvir a população. 

Neste momento, o Deputado Roberto Cidade retornou à Presidência e 

orientou aos Vereadores presentes que encaminhassem Requerimentos com 

suas demandas ao DNIT e à Assembleia Legislativa, e que concederia 

oportunidade de fala ao Vereador de Careiro da Várzea por ser um doa municípios 

mais afetados. Após, o Senhor Marcellus Campêlo discursou sobre o 

posicionamento do Governo que é atender a população naquilo que é de sua 

obrigação e apoiar as obras de reconstrução das pontes. Concluiu opinando acerca 

da necessidade de se ter uma cultura de manutenção à infraestrutura, e se colocou 

à disposição para contribuir. Novamente com a palavra, o Deputado 

Comandante Dan considerou o discurso do Superintendente do DNIT insensível e 

propôs uma parceria entre o Governo Federal e o Estadual visando melhorar os 

serviços prestados. Destacou as inconsistências do Contrato firmado e prometeu 

representar junto ao Ministério Público Federal. Sugeriu ainda que a Antaq pudesse 

comparecer às reuniões de discussão do problema e que a BR 174 fosse 

revitalizada. Como orador seguinte, o Vereador Eduardo Barbosa, do Careiro 

da Várzea, criticou o DNIT por não responder aos questionamentos das Câmaras 

Municipais que fazem coleção de requerimentos. Expôs os impactos econômicos 

causados à região como a situação das lanchas e balsas e a insuficiência da 

travessia para atender à demanda da população, como também repudiou a decisão 

do DNIT de demolir a escola do Município sem apresentar nenhuma alternativa à 

comunidade. Denunciou também a ineficácia do Porto de Careiro da Várzea, pois 

as lanchas param no flutuante de madeira e pediu que o Porto fosse liberado às 

lanchas. Em resposta, o Senhor Luciano Moreira esclareceu que a travessia tem 

sido um problema constante e tem cobrado constantemente e notificado a empresa, 

por isso não se quer mais prosseguir com as balsas, porém explicou que não 

poderia rescindir o contrato que se encerrará em outubro quando as pontes 

provisórias estarão prontas. Finalizou afirmando que a comunicação seria 

melhorada com as Câmaras e que questões relacionadas ao porto e à escola não 

são da alçada do DNIT e sim decisões jurídicas. Continuando, o Senhor Jânio, 

do Careiro Castanho, também se mostrou extremamente insatisfeito com a 

situação, solicitou a mudança da empresa, a troca do rebocador e uma punição 

mais severa à empresa que presta um péssimo serviço, já que a Antaq argumentou 

que só poderia notificar a empresa a cada quatro meses para não conotar 

perseguição. A caminho do fim, o Presidente agradeceu a presença de todos, 

reiterou a disponibilidade da Assembleia em contribuir, sugeriu que outra empresa 

pudesse assumir os serviços do local e colocou seu Gabinete à disposição para 

receber todos os encaminhamentos propostos. Nada mais ocorrendo, encerrou a 

Reunião e convocou a Sessão Especial de logo a seguir. E, para constar, eu, 

Ivelize Fausto Nóbrega, Redatora da Assembleia Legislativa do Estado do 

Amazonas, lavrei esta Ata.                                                              Presidente/Secretário 
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ATA DA 48ª SESSÃO ESPECIAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

DO AMAZONAS CONVOCADA EM HOMENAGEM À MATERNIDADE BALBINA 

MESTRINHO PELOS 62 ANOS DE EXISTÊNCIA. 1ª SESSÃO LEGISLATIVA. 

MANAUS, 13 DE JUNHO DE 2023. PRESIDENTE: DÉBORA MENEZES. 

 

Às treze horas e trinta minutos do dia treze de junho do ano dois mil e vinte e três, 

foram abertos os trabalhos sob a Presidência da Parlamentar DÉBORA MENEZES, 

ausentes os demais. A Senhora Presidente explicou se tratar de uma Sessão 

Especial convocada em homenagem à Maternidade Balbina Mestrinho pela 

passagem de seu aniversário de 62 anos, conforme Requerimento n.° 

2924/2023, de sua autoria. Convidou para compor a Mesa as autoridades: 

Leandro S. Pimentel, Secretário-Executivo Adjunto de Saúde da Capital, 

representando o Governador Wilson Lima; Rafaela F. Gomes da Silva, Diretora-

Geral da Maternidade Balbina Mestrinho; Aline Rosa M. Freire Costa, Secretária 

Municipal de Saúde, em exercício, representando o Prefeito David Almeida; Ivone 

Amazonas, Enfermeira, representando o Conselho Regional de Enfermagem, 

COREN/AM; Edilson Albuquerque, Diretor-Geral da Maternidade Ana Braga; 

Márcia Aládia  Jimenez, Diretora da Maternidade Alvorada; Simey Soraya de M. 

Silva, Coordenadora de UTI Neonatal da Maternidade Balbina Mestrinho. Ato 

contínuo, todos de pé, ouviram a execução do Hino Nacional brasileiro. Na 

sequência, a Deputada Débora Menezes cumprimentou a todos, registrando a 

presença em plenário do assessor do Deputado Federal Capitão Alberto Neto, e 

justificou a sua iniciativa salientando o valor estimável que a Maternidade tem para 

a sociedade amazonense e a competência de seus servidores para o sucesso da 

Instituição. A seguir, a Presidente entregou uma Placa Comemorativa à 

Senhora Rafaela Silva, Diretora-Geral da Maternidade Balbina Mestrinho. 

Dando prosseguimento, a Cerimonialista Luana Jonhson procedeu à leitura do 

nome dos homenageados que receberam Certificados. Com a palavra, o Senhor 

Marcos Lourenço, Diretor por treze anos da Maternidade Balbina Mestrinho, 

argumentou que o referido hospital havia sido o berço de toda a classe médica no 

início de seu funcionamento e destacou os desafios a serem superados e os 

avanços conquistados. Como oradora seguinte, a Senhora Rafaela Silva 

agradeceu ao Governador do Amazonas pelos esforços e investimentos contínuos 

direcionados à Maternidade mais antiga do Amazonas, bem como enfatizou a 

brilhante atuação diária de toda a equipe multidisciplinar da Maternidade, 

elencando as ações grandiosas na área materno infantil e a revitalização estrutural 

ali realizada com intuito de servir melhor os pacientes. Fez referência à Enfermeira 

Maria José, que por motivo de força maior não pôde estar presente, elogiando a 

trajetória profissional dela no exercício de suas funções. Na continuidade, o 

Senhor Leandro Pimentel reportou-se ao papel da Maternidade na área da saúde 

do Estado louvando a gestão, a prestação de serviços e a priorização do bem-estar 

materno-infantil. Concluiu reafirmando o compromisso do Governador com a saúde 

da população do Amazonas, principalmente no que tange aos serviços 

desenvolvidos na Maternidade Balbina Mestrinho. A caminho do fim, a Presidente 

agradeceu a presença de todos, destacou o Projeto de Lei, de sua autoria, que 

autoriza a contagem em dobro do tempo de serviço de todos os funcionários da 

área de saúde e da segurança pública e reiterou que a homenagem era justa e 

merecida. Nada mais ocorrendo, encerrou a Reunião e convocou a Sessão 

Ordinária de amanhã à hora regimental. E, para constar, eu, Ivelize Fausto 

Nóbrega, Redatora da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, lavrei esta 

Ata. 

                                                                                      Presidente/Secretário 

                                                                                              

 
ATA DA 50ª SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO AMAZONAS. 20ª LEGISLATURA. 1ª SESSÃO LEGISLATIVA. 

MANAUS, 6 DE JUNHO DE 2023. PRESIDENTE: DEPUTADO ROBERTO 

CIDADE. 

 

Às nove horas e trinta minutos do dia seis de junho do ano dois mil e vinte e três, 

foram abertos os trabalhos sob a Presidência do Parlamentar ROBERTO CIDADE, 

com a presença dos Deputados: Adjuto Afonso, Alessandra Campêlo, Carlinhos 

Bessa, Cabo Maciel, Cristiano D’Angelo, Comandante Dan, Daniel Almeida, 

Débora Menezes, Doutora Mayara, Doutor George Lins, Doutor Gomes, Joana 

Darc, João Luiz, Mayra Dias, Mário César Filho, Sinésio Campos, Wanderley 

Monteiro e Wilker Barreto, sendo que os Deputados Abdala Fraxe, Delegado 

Péricles, Felipe Souza, Rozenha e Thiago Abrahim tiveram suas faltas justificadas 

através dos Memorandos n.° 70, 163, 211, 96 e 104/2023, respectivamente. 

Questão de Ordem, o Deputado Adjuto Afonso sugeriu ao Presidente que 

fosse invertida a ordem dos trabalhos e que, após o Pequeno Expediente, 

fosse iniciada a Ordem do Dia, pois havia muitas matérias importantes a 

serem votadas. Em resposta, o Presidente acolheu a sugestão e determinou 

que os Chefes de Gabinete e Assessores pudessem avisar a decisão aos 

Deputados que ainda não estavam presentes. Na Fase Preliminar, sem 

Expediente a relatar, o Deputado João Luiz usou a tribuna para informar que 

na data de hoje estava ocorrendo na Assembleia Legislativa a ação Doador Legal 

em parceria com o Hemoam, pontuando a importância da doação de sangue, e 

convidou todos, que puderem colaborar indo até o térreo do prédio principal da 

Aleam. Em outro tema, comunicou que haverá uma Audiência Pública em Autazes 

visando ouvir a população para a construção de políticas públicas destinadas à 

região. Após, o Deputado Wilker Barreto lembrou aos Deputados que a inscrição 

no Pequeno Expediente segue um rito regimental, logo se o Parlamentar inscrito 

for chamado e não estiver presente perde a sua vez. Em outro tema, cobrou do 

Governador um posicionamento acerca da resolução da greve dos professores e 

afirmou que não participou da última reunião para não dar conotação política ao 

conflito. Exigiu que o Chefe do Executivo cumprisse a palavra empenhada com os 

trabalhadores da educação de conceder 15% de aumento e não 8% como divulgou 

na mídia, desconsiderando a Mesa de Negociação. Finalizou denunciando o 

contrato firmado pela Seduc que superfaturou os aluguéis de imóveis e pediu 

esclarecimentos à Pasta. Neste momento, o Presidente Roberto Cidade 
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explicou que a Casa adota como procedimento a garantia da fala do Parlamentar 

na tribuna mesmo se ele não estiver na hora em que for chamado, uma vez que 

não causa nenhum prejuízo ao Regimento Interno. Na sequência, o Deputado 

Adjuto Afonso repercutiu a interdição da BR  317, que liga o Amazonas ao Acre, 

salientando que o bloqueio tem prejudicado os moradores de Pauini e Boca do 

Acre. Apelou ao DNIT e ao Ibama que buscassem soluções, uma vez que esteve 

na semana passada na região e detectou que a estrada não pôde ser asfaltada por 

causa do fechamento. Em outro assunto, discorreu sobre a extração da borracha 

em Boca do Acre e sua participação em um evento da Cooperativa que beneficia o 

produto e vende ao Rio Grande do Sul, gerando emprego e renda à Região do 

Purus, no entanto em Iranduba denunciou que a empresa beneficiadora não estaria 

funcionando pedindo providências às autoridades competentes. A seguir, o 

Deputado Comandante Dan anunciou a conclusão do diagnóstico sobre as 

condições da segurança pública no Amazonas, e colocou em pauta o Alto Solimões 

como potencialização negativa da faixa de fronteiras que segue não sendo 

prioridade do Governo Federal, apesar de existir um Planejamento Estratégico de 

Fronteira que não foi executado. Concluiu alertando ao Líder do Governo que os 

recursos de segurança pública não estão sendo usados corretamente. Após, a 

Deputada Doutora Mayara pronunciou-se acerca da campanha “Tampinha Legal” 

que consiste em recolher as tampinhas de plástico e doar ao grupo GAMA de 

mulheres mastectomizadas para a confecção de artesanato, e pediu aos servidores 

que guardem e doem as tampinhas amanhã. Em outro assunto, comentou os 

benefícios do Projeto de Lei n.° 494/2023, de sua autoria, que altera a licença-

maternidade garantindo às mães de crianças prematuras a contagem do tempo a 

partir da alta hospitalar.  informou que tem feito ações e um Projeto de lei 494/2023 

sobre a prematuridade e altera a lei da licença maternidade, garantindo à essa mãe 

prematura a contagem dessa licença a partir da alta hospitalar. Neste momento, o 

Presidente Roberto Cidade suspendeu a Sessão por 10 minutos. Reabertos 

os trabalhos, na Ordem do Dia, o Chefe do Poder Legislativo pediu que o 

painel fosse reiniciado estando presentes os Deputados Adjuto Afonso, 

Alessandra Campêlo, Carlinhos Bessa, Cabo Maciel, Cristiano D’Angelo, 

Comandante Dan, Daniel Almeida, Débora Menezes, Doutora Mayara, Doutor 

George Lins, Doutor Gomes, Joana Darc, João Luiz, Mayra Dias, Mário César Filho, 

Roberto Cidade, Sinésio Campos, Wanderley Monteiro e Wilker Barreto. Na 

sequência, o Presidente aprovou, com anuência do Plenário, as Atas das 

Sessões Ordinárias 44, 45, 46, 47, 48 e 49; das Sessões Especiais 40, 41, 42, 

43, 44, 45, 46 e 47 e da 5ª Audiência Pública. Dando prosseguimento, o 

Secretário-Geral, Deputado JOÃO LUIZ, procedeu à leitura da Pauta de 

Requerimentos: 1. n.° 2142/2023, de autoria do Deputado Sinésio Campos, 

“Requer, na forma regimental, Regime de Urgência, na tramitação do Projeto de 

Resolução Legislativa n.º 35/2023, de autoria do requerente, que ‘Cria a Frente 

Parlamentar em Defesa da Emancipação de Novos Municípios”. Em votação, 

aprovado; 2. n.° 2774/2023, de autoria do Deputado Sinésio Campos, “Requer, 

na forma regimental, Regime de Urgência, na tramitação do Projeto de Resolução 

Legislativa n.º 45/2023, de autoria do requerente, que ‘Cria a Frente Parlamentar 

em Defesa do Desenvolvimento Regional Econômico, Social e Sustentável através 

dos Consórcios Intermunicipais”. Em votação, aprovado; 3. n.° 2923/2023, da 

Deputada Débora Menezes, “Requer, na forma regimental, Regime de Urgência, 

na tramitação do Projeto de Lei Ordinária n.º 441/2023, de iniciativa do Poder 

judiciário que ‘Altera dispositivos da Lei n.º 6.075, de 1º de dezembro de 2022, que 

cria cargos nas assessorias dos Juízes Auxiliares da Presidência, da Vice-

presidência e da Corregedoria-Geral de Justiça”. Em votação, aprovado; 4. n.° 

2952/2023, do Deputado João Luiz, “Requer, na forma regimental, Regime de 

Urgência, na tramitação do Projeto de Resolução Legislativa n.º 39/2023, de 

autoria do requerente, que ‘Cria a Frente Parlamentar Brasil/Amazonas/China da 

Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas”. Em votação, aprovado. Ato 

contínuo, proferiu a leitura do Projeto de Lei Complementar n.º 8/2023, do 

Ministério Público do Amazonas, em Discussão e Votação em 1º Turno, 

“Acrescer à Lei Complementar 11/1993-Lei Orgânica do Ministério Público do 

Estado do Amazonas, inciso I do art. 279 a alínea "j" e reordenando as alíneas do 

inciso I para fazer constar na alínea "i" a vantagem pecuniária da Compensação 

por Assunção de Acervo Processual e Procedimental, bem como criar o inciso VIII 

ao art. 281, para estabelecer que a compensação por assunção de acervo 

processual e procedimental, que corresponderá ao valor de até um terço (1/3) do 

subsídio dos membros, na forma definida por resolução do Colégio de 

Procuradores de Justiça”. Recebeu Emenda da Deputada Alessandra Campêlo. 

Com Parecer Favorável, nos termos da Emenda, da Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação. (Relator: Deputado Delegado Péricles); e Parecer Conjunto 

Favorável, também nos termos da Emenda, das Comissões de Assuntos 

Econômicos e de Obras, Patrimônio e Serviços Públicos (Relator: Deputado 

Delegado Péricles). Em votação, aprovado. Neste momento, foi iniciada a 

leitura da Pauta, em Discussão e Votação Única: 1. Projeto de Lei n.° 476/2023, 

enviado pela Mensagem Governamental n.° 23/2023, “Autoriza o Poder 

Executivo Estadual a doar ao Município de Manaus/AM o imóvel localizado no 

Igarapé do Quarenta, bairro Raiz, que especifica, a ser utilizado para a construção 

da Estação de Tratamento de Esgoto do bairro Raiz – ETE RAIZ, e dá outras 

providências”. Com Parecer Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação (Relator: Deputado Felipe Souza); e Parecer Conjunto Favorável das 

Comissões de Assuntos Econômicos e de Obras, Patrimônio e Serviços Públicos 

(Relator: Deputado Dr. George Lins). Em votação, aprovado; 2. Projeto de Lei 

n.° 513/2023, enviado pela Mensagem Governamental n.° 37/2023, “Prorroga 

os Planos de Recuperação de Créditos Habitacionais e de Regularização de 

Titularidade dos Imóveis pertencentes ou incorporados à carteira imobiliária da 

Superintendência Estadual de Habitação – SUHAB, e dá outras providências”. Com 

Parecer Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (Relator: 

Deputado Carlinhos Bessa); e Parecer Conjunto Favorável das Comissões de 

Assuntos Econômicos e de Assuntos Municipais e Desenvolvimento Rural e 

Regional. (Relator: Deputado Adjuto Afonso). Em votação, aprovado; 3. 

Mensagem Governamental n.º 14/2023, “Encaminha Relatório de Avaliação do 

Plano Plurianual 2020/2023 - Exercício de 2022”. Com Pareceres Favoráveis das 

Comissões de Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado Felipe Souza); 

e de Assuntos Econômicos (Relator: Deputado Adjuto Afonso). Em votação, 
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aprovado. Questão de Ordem, a Deputada Alessandra Campêlo sugeriu que os 

itens do 4 ao 13 fossem votados em bloco, uma vez que se tratava de Projetos de 

Decretos Legislativos. Em resposta, o Presidente rejeitou a proposta e manteve 

a votação item a item explicando que anexos à Pauta estavam elencados os nomes 

indicados aos Conselhos garantindo transparência à votação. 4. Projeto de 

Decreto Legislativo n.º 10/2023, da Comissão Especial, “Aprova os nomes 

indicados para composição dos 1º e 6º Conselhos Permanentes de Disciplina da 

Polícia Militar do Amazonas”. Relator: Deputado Cabo Maciel. Enviado pela 

Mensagem Governamental n.° 27/2023. Em votação, aprovado; 5. Projeto de 

Decreto Legislativo n.º 11/2023, da Comissão Especial, “Aprova a recondução 

do Capitão QOAPM Jorge Rodrigues Dias como 1º membro do Conselho 

Permanente de Disciplina da Polícia Militar do Amazonas”. Relator: Deputado Cabo 

Maciel. Enviado pela Mensagem Governamental n.° 28/2023. Em votação, 

aprovado; 6. Projeto de Decreto Legislativo n.º 12/2023, da Comissão 

Especial, “Aprova os nomes indicados para composição dos 1º, 2º, 3º, 4º e 6º 

Conselhos Permanentes de Disciplina e do Conselho Permanente de Justificação, 

todos da Polícia Militar do Amazonas”. Relator: Deputado Comandante Dan. 

Enviado pela Mensagem Governamental n.° 29/2023. (Relação de nomes em 

anexo). Em votação, aprovado; 7. Projeto de Decreto Legislativo n.º 13/2023, 

da Comissão Especial, “Aprova os nomes indicados para composição do 

Conselho Permanente de Justificação da Polícia Militar do Amazonas”. Relator: 

Deputado Comandante Dan. Enviado pela Mensagem Governamental n.° 30/2023. 

Em votação, aprovado; 8. Projeto de Decreto Legislativo n.º 14/2023, da 

Comissão Especial, “Aprova os nomes indicados para composição do Conselho 

Curador da Universidade do Estado do Amazonas (Aldenise Araújo da Silva e Leny 

Xavier Louzada)”. Relator: Deputado Sinésio Campos. Enviado pela Mensagem 

Governamental n.° 31/2023. Em votação, aprovado; 9. Projeto de Decreto 

Legislativo n.º 15/2023, da Comissão Especial, “Aprova o nome do Senhor 

Mauro Augusto Dourado Menezes para compor, como membro titular, o Conselho 

de Patrimônio Histórico e Artístico do Estado do Amazonas – COPHAM”. Relator: 

Deputado Dr. George Lins. Enviado pela Mensagem Governamental n.° 32/2023. 

Em votação, aprovado; 10. Projeto de Decreto Legislativo n.º 16/2023, da 

Comissão Especial, “Aprova o nome do Senhor Vanderlei Alvino para compor, 

como membro titular, o Conselho Estadual de Cultura - CONEC/AM”. Relator: 

Deputado Dr. Gomes. Enviado pela Mensagem Governamental n.° 33/2023. Em 

votação, aprovado; 11. Projeto de Decreto Legislativo n.º 17/2023, da 

Comissão Especial, “Aprova os nomes indicados para composição do Conselho 

de Recursos Fiscais da Secretaria de Estado da Fazenda”. Relatora: Deputada 

Alessandra Campêlo. Enviado pela Mensagem Governamental n.° 34/2023. Em 

votação, aprovado; 12. Projeto de Decreto Legislativo n.° 18/2023, da 

Comissão Especial, “Aprova a indicação do Senhor Andrezinho Fernandes Cruz 

para compor, como membro titular, o Conselho Estadual de Acompanhamento e 

Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 

e de Valorização dos Profissionais da Educação – Conselho do Fundeb”. Relator: 

Deputado Thiago Abrahim. Enviado pela Mensagem Governamental n.° 35/2023. 

Em votação, aprovado; 13. Projeto de Decreto Legislativo n.º 19/2023, da 

Comissão Especial, “Aprova os nomes que especifica para composição do 

Conselho Estadual de Regulação e Controle dos Serviços Públicos (Annalu 

Mendes Guedes Morais e Luciana Cristinne Nery de Oliveira)”. Relator: Deputado 

Dr. George Lins. Enviado pela Mensagem Governamental n.° 36/2023. Em 

votação, aprovado; Projeto de Lei n.º 441/2023, oriundo do Tribunal de Justiça 

do Amazonas, “Altera dispositivos da Lei n.° 6.075, de 1° de dezembro de 2022, 

que cria cargos nas assessorias dos Juízes Auxiliares da Presidência, da Vice-

Presidência e da Corregedoria Geral de Justiça”. Com Parecer Favorável da 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação (Relatora: Deputada Débora 

Menezes); e Parecer Conjunto Favorável das Comissões de Assuntos Econômicos 

e de Obras, Patrimônio e Serviços Públicos (Relator: Deputado Dr. George Lins). 

Em votação, aprovado; 15. Projeto de Lei nº 126/2023, do Deputado Wilker 

Barreto, “Proíbe a oferta de ‘embutidos’’, ‘enlatados’ e bebidas artificiais, na 

composição do Cardápio da Alimentação Escolar, da rede pública de ensino, no 

âmbito do Estado do Amazonas, e dá outras providências”. Com Parecer Favorável 

da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, onde recebeu Emendas do 

Relator: Deputado Felipe Souza; e Parecer Conjunto Favorável, nos termos das 

Emendas, das Comissões de Assuntos Econômicos e de Educação (Relator: 

Deputado João Luiz). Em discussão, os Deputados: Wilker Barreto considerou 

o Projeto um avanço no sentido de nutrição das crianças e adolescentes em idade 

escolar e frisou que o Projeto recebeu Emendas visando ajustar algumas questões, 

como a sua Ementa que mudou: onde se lê ‘Proíbe’, leia-se ‘Restringe’, alteração 

também efetuada no corpo do Projeto de Lei e apresentou mais uma Emenda 

alterando o artigo 2º que passou a vigorar com a seguinte redação: “A restrição 

estabelecida no art.1.º se estende ao comércio de lanches e refeições no interior 

das unidades de ensino e também ao que for servido em festividades e eventos 

organizados nas instalações das escolas que sirvam refeições aos alunos”; Doutor 

George Lins corroborou com o Projeto citando que o índice cancerígeno é 

altíssimo quando se trata da ingestão de enlatados e embutidos, parabenizou a 

iniciativa e pediu a subscrição; Adjuto Afonso salientou que é importante 

considerar a realidade regional que, por vezes, não há como processar alimentos, 

nos Municípios do Amazonas, por falta de infraestrutura e declarou seu voto 

favorável, visto que os ajustes realizados no Projeto adequaram à realidade do 

Estado; Sinésio Campos afirmou que a regionalização da merenda é necessária, 

pois em muitos interiores e comunidades periféricas de Manaus a merenda escolar 

é o único alimento e subscreveu o Projeto; Mário César Filho subscreveu o 

Projeto; Comandante Dan ressaltou a importância do Projeto e pediu para 

subscrever; Joana Darc agradeceu a opinião técnica do Deputado Doutor George 

Lins pontuando que a restrição, e não a proibição, garante aos estudantes a 

priorização da alimentação adequada; Carlinhos Bessa rememorou o tempo em 

que era aluno de escola pública do interior e o quanto a merenda escolar era 

significativa e destacou que faz parte do papel dos Parlamentares fiscalizar e propor 

políticas públicas visando à qualidade de vida dos interioranos; João Luiz 

parabenizou o Deputado Wilker Barreto pela propositura e ao Doutor George Lins 

pelas informações médicas e enfatizou que a alimentação impacta diretamente no 

rendimento escolar e movimenta a agricultura local; Débora Menezes também 
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assinalou que o Projeto de Lei promove soluções criativas à merenda e solicitou a 

subscrição. Em Encaminhamento de Votação, o Deputado Wilker Barreto 

agradeceu as subscrições e pediu ao Presidente que desse publicidade a Lei em 

alusão ao Dia da Segurança Alimentar, na data de amanhã, e opinou que a Casa 

faz história com a aprovação do Projeto. Em votação, aprovado com as Emendas 

e com a subscrição dos Deputados Doutor George Lins, Sinésio Campos, 

Comandante Dan, Mário César Filho e Débora Menezes; 16. Projeto de Lei nº 

534/2020, da Deputada Joana Darc, “Altera, na forma que especifica, a Lei n.º 

3.432, de 15 de setembro de 2009 que ‘Cria a Política Estadual de Atenção à 

Pessoa com Deficiência, o Fundo Estadual de Apoio à Pessoa com Deficiência, o 

Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência do Amazonas e Institui 

a Conferência Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência.” Com Pareceres 

Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado 

Wilker Barreto); de Assuntos Econômicos (Relator: Então Deputado Ricardo 

Nicolau – Parecer admitido pela atual composição da CAE, nos termos do art. 168 

do Regimento); e de Direitos Humanos, Pessoa com Deficiência e Promoção Social 

(Relator: Deputado Dr. Gomes). Desarquivado pela autora por meio do 

Requerimento n.° 10/2023. Em discussão, os Deputados: Joana Darc informou 

que o índice de denúncias é muito alto, no entanto ainda há muitas barreiras e 

dificuldades para realizar essas denúncias, e lembrou que sugeriu a criação de uma 

Delegacia da Pessoa com Deficiência totalmente acessível; Wilker Barreto 

observou a necessidade de se cobrar a eficiência das leis e o cumprimento da 

garantia dos direitos, pontuando que a Lei, de sua autoria, que obriga a presença 

de intérpretes de Libras em hospitais e delegacias não está sendo cumprida; 

Comandante Dan subscreveu o Projeto e parabenizou a propositura; Roberto 

Cidade também subscreveu o Projeto. Em votação, aprovado com subscrição 

dos Deputados Comandante Dan e Roberto Cidade; 17. Projeto de Lei n.° 

524/2021, da Deputada Joana Darc, “Altera, na forma que especifica, a Lei 

Promulgada n.º 241, de 31 de março de 2015 que ‘Consolida a legislação relativa 

à pessoa com deficiência no Estado do Amazonas, e dá outras providências.” 

(Ensino Profissionalizante). Com Pareceres Favoráveis das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado Carlinhos Bessa); de Assuntos 

Econômicos (Relator: Então Deputado Saullo Vianna – Parecer admitido pela atual 

composição da CAE, nos termos do art. 168 do Regimento); e de Direitos Humanos, 

Pessoa com Deficiência e Promoção Social (Relator: Deputado Dr. Gomes). 

Desarquivado pela autora por meio do Requerimento n.° 10/2023. Projeto retirado 

de pauta pela autora que alegou a necessidade de aperfeiçoamento da 

propositura. 18. Projeto de Lei n.º 250/2022, do Deputado Roberto Cidade, 

“Reconhece como Patrimônio Material, Histórico e Cultural do Estado do 

Amazonas, a Paróquia de Nossa Senhora das Dores, situada no Município de 

Manicoré/AM”. Com Pareceres Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça 

e Redação (Relator: Deputado Delegado Péricles); de Assuntos Econômicos 

(Relator: Deputado Adjuto Afonso); e de Cultura e Economia Criativa (Relatora: 

Deputada Mayra Dias). Desarquivado pelo autor por meio do Requerimento n.° 

5/2023. Em discussão, os Deputados: Wilker Barreto, Joana Darc, 

Comandante Dan, Adjuto Afonso, Doutor George Lins e Mário César Filho 

subscreveram o Projeto. Em votação, aprovado com as subscrições; 19. 

Projeto de Lei n.º 362/2022, do Deputado Adjuto Afonso, “Institui diretrizes 

para o Estatuto Estadual da Microempresa, da Empresa de Pequeno Porte e do 

Microempreendedor Individual no âmbito da Administração Pública do Estado do 

Amazonas”. Com Pareceres Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e 

Redação (Relator: Deputado Delegado Péricles); de Assuntos Econômicos 

(Relator: Deputado Saullo Vianna – Parecer admitido pela atual composição da 

CAE, nos termos do art. 168 do Regimento); e de Empreendedorismo, Comércio 

Exterior e Mercosul (Relator: Deputado Rozenha). Desarquivado pelo autor por 

meio do Requerimento n.° 120/2023. Em discussão, os Deputados Roberto 

Cidade, Doutor George Lins e Débora e Menezes subscreveram o Projeto. Em 

votação, aprovado com as subscrições; 20. Projeto de Lei n.º 415/2022, do 

Deputado Adjuto Afonso, “Institui o Código de Defesa do Cooperado do Estado 

do Amazonas”. Com Pareceres Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça 

e Redação (Relator: Deputado Delegado Péricles); de Assuntos Econômicos 

(Relator: Deputado Ricardo Nicolau – Parecer admitido pela atual composição da 

CAE, nos termos do art. 168 do Regimento); e de Empreendedorismo, Comércio 

Exterior e Mercosul (Relator: Deputado Rozenha). Desarquivado pelo autor por 

meio do Requerimento n.° 120/2023. Em discussão, os Deputados Roberto 

Cidade, Comandante Dan, Joana Darc e Cristiano D’Angelo subscreveram o 

Projeto. Em votação, aprovado com as subscrições; 21. Projeto de Lei n.º 

432/2022, do Deputado Roberto Cidade, “Dispõe sobre o dever de inserção do 

símbolo mundial da conscientização sobre o Transtorno do Espectro Autista – TEA 

nas placas de atendimento prioritário no âmbito do Estado do Amazonas”. Com 

Pareceres Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e Redação (Relator: 

Deputado Thiago Abrahim); de Assuntos Econômicos (Relator: Deputado Wilker 

Barreto); e de Direitos Humanos, Pessoa com Deficiência e Promoção Social 

(Relator: Deputado Dr. Gomes). Desarquivado pelo autor por meio do 

Requerimento n.° 5/2023. Em discussão, os Deputados: Wilker Barreto afirmou 

que presenciou a discriminação na recepção do Hospital Joãozinho, louvando a 

iniciativa da Lei que vai ao encontro dessa necessidade, e pediu que a Casa 

oficializasse para ciência dos órgãos e instituições; Joana Darc elogiou a 

relevância da propositura, pois há deficiências não visíveis e lembrou a aprovação 

da Carteira do TEA que garante os direitos e prioridades e reduz as exigências 

feitas como laudos, exames para afirmar a deficiência. Pediu para subscrever a 

matéria; Doutor George Lins, Mário César Filho, Débora Menezes, 

Comandante Dan, Mayra Dias, Alessandra Campêlo, Cabo Maciel, João Luiz e 

Cristiano D’Angelo subscreveram o Projeto. Em votação, aprovado com as 

subscrições.  Neste momento, o Presidente Roberto Cidade registrou a 

presença, na galeria do plenário, dos alunos da Escola Padre Ruas. 22. Projeto de 

Lei n.° 464/2022, do Deputado João Luiz, “Inclui, no Calendário Oficial de 

Eventos do Estado do Amazonas, a Comemoração do dia de ação de graças”. Com 

Pareceres Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e Redação (Relator: 

Delegado Péricles); e de Cultura e Economia Criativa (Relator: Deputado Dr. 

Gomes). Desarquivado pelo autor por meio do Requerimento n.° 85/2023. Em 

discussão, os Deputados Comandante Dan e Roberto Cidade e Roberto 
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Cidade subscreveram o Projeto. Em votação, aprovado com as subscrições; 

23. Projeto de Lei n.° 70/2023, do Deputado João Luiz, “Reconhece o 

Cristianismo como manifestação cultural”. Com Pareceres Favoráveis das 

Comissões de Constituição, Justiça e Redação (Relatora: Deputada Débora 

Menezes); de Assuntos Econômicos (Relator: Deputado Dr. George Lins); e de 

Cultura e Economia Criativa (Relator: Deputado Dr. Gomes). Em discussão, os 

Deputados Doutor George Lins, Joana Darc, Comandante Dan, Débora 

Menezes, Mário César Filho, Daniel Almeida, Roberto Cidade e Cristiano 

D’Angelo subscreveram o Projeto. E, votação, aprovado com as subscrições; 

24. Projeto de Lei n.° 127/2023, do Deputado Felipe Souza, “Altera dispositivos 

da Lei n.° 5.297, de 2020, que ‘Dispõe sobre o combate ao desperdício e à perda 

de alimentos no âmbito do Estado do Amazonas”. Com Pareceres Favoráveis das 

Comissões de Constituição, Justiça e Redação (Relator: Delegado Péricles); e de 

Assuntos Econômicos (Relator: Deputado Rozenha). Em discussão, o Deputado 

Comandante Dan parabenizou a iniciativa, reconheceu a necessidade de 

alimentar a população carente e pediu para subscrever a matéria. Em votação, 

aprovado com a subscrição do Deputado Comandante Dan; 25, Projeto de Lei 

n.° 165/2023, da Deputada Mayra Dias, “Institui a Política Estadual de Incentivo 

ao Empreendedorismo na Terceira Idade, no âmbito do Estado do Amazonas, e dá 

outras providências. Recebeu Substitutivo da autora”. Com Pareceres Favoráveis, 

nos termos do Substitutivo, das Comissões de Constituição, Justiça e Redação 

(Relator: Felipe Souza); de Assuntos Econômicos (Relator: Deputado Adjuto 

Afonso); da Mulher, da Família e da Pessoa Idosa (Relatora: Deputada Joana 

Darc); e de Empreendedorismo, Comércio Exterior e Mercosul (Relator: Deputado 

Rozenha). Em discussão, os Deputados: Wilker Barreto louvou a iniciativa da 

autora e alertou que a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) precisa ser emendada 

colocando essa política como prioridade; Doutor George Lins afirmou que essa 

política também prima pela saúde mental da Terceira idade, sugeriu que o Cetam 

capacitasse os idosos e pediu a subscrição do Projeto; Joana Darc parabenizou a 

autora pela iniciativa, lembrou que, no seu mandato passado, por meio de 

Requerimento, implementou junto à Afeam e à Sejusc o Programa Idoso 

Empreendedor liberando linha de crédito e pediu para subscrever o Projeto; 

Comandante Dan elogiou a autora e subscreveu a matéria; Adjuto Afonso 

endossou que a linha de crédito é importante, porém o Projeto em questão 

disciplina essa iniciativa e pediu a sua subscrição; Roberto Cidade, João Luiz e 

Débora Menezes subscreveram o Projeto; Mayra Dias agradeceu as 

subscrições e salientou que esse Programa já existe em Parintins e que será 

expandido a todo o Estado garantindo não só a melhoria econômica dos idosos, 

mas também a sua saúde mental. Em votação, aprovado com as subscrições; 

26. Projeto de Lei n.° 258/2023, do Deputado Doutor George Lins, subscrito 

pela Deputada Débora Menezes, “Institui a Política Estadual de Cooperação para 

Implementação de Educação Financeira no âmbito das Escolas da Rede Pública 

Estadual”. Com Pareceres Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e 

Redação (Relator: Deputado Wilker Barreto); de Assuntos Econômicos (Relator: 

Deputado Adjuto Afonso); e de Educação (Relator: Deputado Cabo Maciel). Em 

discussão os Deputados: Mário César Filho parabenizou os autores, lembrou 

que os índices de endividamento dos brasileiros são altos e a educação financeira 

pode melhorar essa situação e subscreveu a matéria; Comandante Dan 

subscreveu o Projeto e pontuou que muitas famílias precisam de gestão financeira; 

Daniel Almeida subscreveu o Projeto; Adjuto Afonso parabenizou a iniciativa pela 

relevância do tema e enfatizou que sendo extracurricular ou transversal deve ser 

implementada nas escolas; Wilker Barreto observou a Constitucionalidade da 

matéria, porém advertiu que deverá ser vetada solicitando à Casa que mantenha a 

sua posição derrubando o Veto Governamental; Débora Menezes esclareceu a 

importância do Projeto para a juventude e a mudança da realidade das famílias 

brasileiras; Doutor George Lins defendeu o Projeto alertando que, no Amazonas, 

mais de 50% da população é inadimplente, e clarificou que esse projeto prevê a 

parceria entre Seduc e Cetam com cursos no contraturno, educando a juventude 

para a vida conforme orienta os Parâmetros Curriculares Nacionais e agradeceu as 

subscrições. Em votação, aprovado com as subscrições. Dando prosseguimento, 

o Presidente, com anuência do Plenário, aprovou em Discussão e Votação em 

2º Turno o Projeto de Lei Complementar n.° 8/2023, de autoria do Ministério 

Público do Estado do Amazonas, bem como a sua Redação Final. Ato 

contínuo, aprovou em Bloco a Redação Final da Mensagem Governamental 

n.° 14/2023; dos Projetos de Decreto Legislativo n.° 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 

17, 18 e 19/2023; dos Projetos de Lei n.° 476/2023, 513/2023, 441/2023, 

126/2023, 534/2020, 250/2022, 362/2022, 415/2022, 432/2022, 464/2022, 70/2023, 

127/2023, 165/2023 e 258/2023;    observando que a Redação Final do Projeto 

de Lei n.° 126/2023, de autoria do Deputado Wilker Barreto, passou a ser: 

“Restringe a oferta de embutidos, enlatados e bebidas artificiais, na composição 

do Cardápio da Alimentação Escolar, da rede pública de ensino, no âmbito do 

Estado do Amazonas, e dá outras providências”. A seguir foi feita a Promulgação: 

Decretos Legislativos n.° 1.039, 1.040, 1.041, 1.042, 1.043, 1.044, 1.045, 1.046, 

1.047 e 1.048, de 6 de junho de 2023, respectivamente, “Aprova os nomes 

indicados para composição dos 1º e 6º Conselhos Permanentes de Disciplina da 

Polícia Militar do Amazonas”; “Aprova a recondução do Capitão QOPM Jorge 

Rodrigues Dias como 1º Membro do Conselho Permanente de Disciplina da Polícia 

Miliar do Amazonas”; “Aprova os nomes indicados para composição dos 1º, 2º, 3º, 

4º e 6º Conselhos Permanentes de Disciplina e do Conselho Permanente de 

Justificação, todos da Polícia Militar do Amazonas”; “Aprova os nomes indicados 

para composição do Conselho Permanente de Justificação da Polícia Militar do 

Amazonas”; “Aprova os nomes indicados para composição do Conselho Curador 

da Universidade do Estado do Amazonas”; “Aprova o nome do Senhor Mauro 

Augusto Dourado Menezes para compor, como membro titular, o Conselho de 

Patrimônio Histórico e Artístico do Estado do Amazonas – COPHAM”; “Aprova o 

nome do Senhor Vanderlei Alvino para compor, como membro titular, o Conselho 

Estadual de Cultura – CONEC/AM”; “Aprova os nomes indicados para composição 

do Conselho de Recursos Fiscais da Secretaria de Estado da Fazenda”; “Aprova 

a indicação do Senhor Andrezinho Fernandes Cruz para compor, como membro 

titular, o Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de valorização dos 

Profissionais da Educação – Conselho do Fundeb”; “Aprova os nomes que 
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especifica para composição do Conselho Estadual de Regulação e Controle dos 

Serviços Públicos”. Na continuidade, o Presidente encaminhou às Comissões 

2 Projetos de Lei Ordinária, sendo 1 de autoria do Deputado Wilker Barreto, 

“Concede o Título de Cidadão Amazonense ao Senhor Gilberto Lucena”; e 1 de 

autoria do Deputado Comandante Dan, “Altera a Lei n.º 3.331 de 23 de 

dezembro de 2008, que ‘Dispõe sobre o Sistema Estadual de Defesa Civil - 

SIEDEC, e estabelece outras providências, para dispor sobre a instalação de 

sirenes de alerta sonoro em regiões com risco de alagamento e deslizamento, no 

âmbito do Estado do Amazonas”. Ato contínuo, deferiu os Requerimentos dos 

seguintes Deputados: Joana Darc n.° 2942/2023, 2943/2023 (Cessão de Tempo 

dia 15 de junho); Cristiano D’Angelo n.° 2944/2023 (subscrição dos Projetos de 

Lei n.° 4/2023, 416/2023 e 419/2023); Thiago Abrahim n.° 2945, 2946, 2947, 2948 

e 2949/2023; Adjuto Afonso n.° 2950/2023; Sinésio Campos n.° 2951/2023; 

Wanderley Monteiro n.° 2953/2023. Neste momento, assumiu a Presidência o 

Deputado Cabo Maciel que encerrou a Ordem do Dia e concedeu 

Comunicação de Liderança aos Deputados: Wilker Barreto denunciou o gasto 

de consumo de papel higiênico pela Seduc, bem como a suspeita da contratação 

da empresa fornecedora, prometendo pedir esclarecimentos à Pasta acerca da 

compra. Em outro assunto, voltou a denunciar a OS do Hospital Delphina Aziz que 

recebeu recursos estaduais para fazer transplantes de rim, mas nunca realizou uma 

cirurgia sequer de transplante e informou que está preparando a CPI da OS do 

Hospital Delphina Aziz. Concluiu solicitando mais uma vez que os membros da 

Comissão de Saúde assinem o Requerimento que autoriza as fiscalizações; 

Sinésio Campos discursou sobre a Audiência Pública da Termelétrica 1 e 2 movida 

a gás que garante redução nos impactos ambientais e na saúde da população, e 

citou o exemplo de Silves que já usufrui os benefícios dessa iniciativa. Finalizou 

externando sua felicidade em contribuir com a geração de emprego e renda para a 

população por meio da mineração legal e sustentável; Comandante Dan prestou 

contas da Audiência Pública realizada com o DNIT sobre as pontes da BR 319 

informando que nova licitação será realizada e que, talvez, a empresa que detém 

o serviço de manutenção na BR 319 continue a fazer o trabalho. Em outro assunto, 

manifestou descontentamento com a forma como a pauta da segurança pública 

está sendo tratada pelo Governo e afirmou que não está fazendo oposição, mas 

defendendo os diretos do povo. A caminho do fim, a Pauta de Tramitação foi 

dada como lida e constou do Projeto de Lei Complementar n.° 9/2023, oriundo 

do Ministério Público do Estado do Amazonas (em quinto dia); Projeto de Lei n.° 

531/2023, do Deputado Comandante Dan; Projeto de Lei n.° 532/2023, de autoria 

da Deputada Joana Darc; Projeto de Lei n.° 533/2023, de autoria do Deputado 

Wanderley Monteiro; Projeto de Lei n.° 534/2023, de autoria do Deputado João 

Luiz (estes em terceiro dia); Projetos de Lei n.° 536 e 537/2023, de autoria do 

Deputado Thiago Abrahim; Projeto de Lei n.° 538/2023, do Deputado Mário César 

Filho, “(estes em segundo dia); Projetos de Lei 539 e 546/2023, de autoria da 

Deputada Débora Menezes, “Institui o ‘Índice Escolar de Segurança’, e dá outras 

providências”; “Institui o Plano Estadual de Juventude do Estado do Amazonas”; 

Projeto de Lei n.° 540/2023, de autoria do Tribuno Thiago Abrahim, “Dispõe 

sobre a vedação de homenagens a pessoas que tenham praticado atos de racismo 

no Estado do Amazonas”; Projeto de Lei n.° 541/2023, de autoria do Deputado 

Cristiano D’Angelo, “Confere o título de ‘Capital Estadual da Ciranda1’ ao 

Município de Manacapuru no Estado do Amazonas”; Projetos de Lei n.° 542, 543 

e 544/2023, de autoria da Deputada Joana Darc, “Dispõe sobre a criação da 

Campanha de Conscientização do Cordão de Girassol”; “Dispõe sobre o ‘Ponto 

Arco-íris’, espaços de apoio, conscientização, atenção, acolhimento, ajuda e 

acompanhamento às vítimas de violência, da comunidade LGBTQIAPN+”; “Cria a 

Campanha Permanente contra a LGBTfobia e violência de gênero nos eventos 

esportivos”; Projeto de Lei n.° 545/2023, de autoria do Deputado João Luiz, 

“Institui o dia 21 de junho como o Dia Estadual do Capelão Evangélico e Militar”; 

Projeto de Resolução Legislativa n.° 49/2023, de autoria da Deputada Débora 

Menezes, “Concede a Medalha Ruy Araújo ao Ilustríssimo Dr. Aly Nasser Abrahim 

Ballut”; Projeto de Resolução Legislativa n.° 50/2023, de autoria do Deputado 

João Luiz, “Altera, na forma que especifica, a Resolução Legislativa n.° 469, de 

19 de março de 2010, que dispõe sobre o Regimento Interno da Assembleia 

Legislativa do Estado do Amazonas (Comissão de Relações Internacionais, 

Promoção ao Desporto e Defesa dos Direitos das Crianças e Adolescentes)”; 

Projeto de Resolução Legislativa n.° 51/2023, de autoria da Deputada Mayra 

Dias, “Institui o regulamento para a concessão da Medalha de Honra ao Mérito 

Cultural – Zezinho Corrêa e dá outras providências” (estes em primeiro dia). Nada 

mais ocorrendo, o Presidente encerrou a Reunião e convocou a Sessão 

Ordinária de terça-feira à hora regimental. E, para constar, eu, Ivelize Fausto 

Nóbrega, Redatora da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, lavrei esta 

Ata. 

                                                                                Presidente/Secretário 

 
 
ATA DA 51ª SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO AMAZONAS. 20ª LEGISLATURA. 1ª SESSÃO LEGISLATIVA. 

MANAUS, 13 DE JUNHO DE 2023. PRESIDENTE: DEPUTADO CARLINHOS 

BESSA. 

 

Às nove horas e trinta minutos do dia treze de junho do ano dois mil e vinte e três, 

foram abertos os trabalhos sob a Presidência da Parlamentar ALESSANDRA 

CAMPÊLO, com a presença dos Deputados: Adjuto Afonso, Carlinhos Bessa, 

Cabo Maciel, Cristiano D’Angelo, Comandante Dan, Daniel Almeida, Débora 

Menezes, Doutora Mayara, Doutor George Lins, Felipe Souza, João Luiz, Mayra 

Dias, Rozenha, Roberto Cidade, Thiago Abrahim e Wilker Barreto, sendo que os 

Deputados Abdala Fraxe, Delegado Péricles, Doutor Gomes, Mário César Filho, 

Sinésio Campos e Wanderley Monteiro  e a Deputada Joana Darc tiveram suas 

faltas justificadas através dos Memorandos n.° 26, 174, 59, 75, 31, 78 e 211/2023, 

respectivamente. Na Fase Preliminar, o Secretário, Deputado COMANDANTE 

DAN, procedeu à leitura do Expediente que constou dos Ofícios: 1. n.° 

58/2023/TCE, da Senhora Merisa Monteiro Mendes, Chefe de Departamento de 

Gestão de Pessoas do Tribunal de Contas do Estado, convidando esta Casa 

Legislativa e servidores a participarem da solenidade de abertura do Programa 

Preparação para a Aposentadoria Eterno Aprendiz, no dia 16 de junho de 2023, às 

http://www.aleam.gov.br/


Terça-feira, 11                                          Diário Oficial Eletrônico – Edição nº 2077                                     julho de 2023 

 

Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas 
Av. Mário Ypiranga Monteiro, 3950, Ed. José de Jesus Lins de Albuquerque – Parque Dez, CEP: 69050-030 

www.aleam.gov.br 

10 

 

9h, no auditório daquele Tribunal (2023.9.27602); 2. n.° 453/2023-CMMPU, do 

Vereador Manoel Alberto Benicio Brito, Presidente da Câmara Municipal de 

Manacapuru, encaminhando Indicação n.° 256/2023, de autoria do Vereador 

Wanderley Barroso, sugerindo que o nome da saudosa Professora Laurinete 

Mendes Rodrigues seja homenageado em espaço público educacional, 

preferencialmente em prédio escolar (2023.9.27593); 3. n.° 294/2023-

COMJUV/Unale, do Deputado Tovar Correia Lima, Presidente da Comissão de 

Juventude, Esporte e Lazer da União Nacional dos Legisladores e 

Legislativos Estaduais, solicitando iniciativas Legislativas de ações de combate 

ao racismo (2023.9.27677); 4. n.° 2211/2023/Seinfra, do Senhor Carlos Henrique 

dos Reis Lima, Secretário de Estado de Infraestrutura, respondendo ao 

Requerimento n.º 1935/2023, de autoria do Deputado Sinésio Campos, que solicita 

serviços de pavimentação asfáltica para as vias do Distrito de Cametá, localizado 

no Município de Barreirinha/AM (2023.9.27839); 5. n.° 631/2023-Casa Civil/PMM, 

do Senhor Marcos Rotta, Secretário Municipal Chefe da Casa Civil, 

respondendo ao Requerimento n.° 1011/2023, de autoria do Deputado Rozenha, o 

qual solicita informações sobre programas e projetos de geração de emprego e 

renda para mulheres (2023.9.27831); 6. n.° 471/2023-SEMSA, do Senhor Djalma 

Pinheiro Pessoa Coelho, Subsecretário Municipal de Gestão da Saúde, em 

resposta ao Requerimento n.° 1602/2023, de autoria do Deputado Daniel Almeida, 

solicitando informações sobre vários aspectos relacionados aos atendimentos 

realizados pelo Centro de Atenção Psicossocial III Benjamim Matias Fernandes 

(2023.9.27852); 7. n.° 1046, 1045, 1081, 1039, 1085, 1088, 1083, 1090, 1077, 

1089, 1094 e 1097/2023-ACC, do Senhor Flávio Cordeiro Antony Filho, 

Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, respondendo aos Requerimentos: I – 

n.° 1482, 1488, 1444, 1443, 1451, 1441 e 1468/2023, de autoria da Deputada 

Joana Darc, solicitando que seja implantado uma unidade móvel de Pronto 

Atendimento ao Cidadão (PAC) nos Municípios de Pauini, São Gabriel da 

Cachoeira, Barcelos, Autazes, Caapiranga, Apuí e Japurá/AM (2023.9.27975, 

27729, 28107, 28103, 28128 e 28219), II – n.° 1246 e 1879/2023, de autoria do 

Deputado João Luiz, que solicita pavimentação, asfaltamento, meio fio, rotatória ou 

alargamento da Rodovia AM-010 e parada de ônibus na AM010 KM 84, do Ramal 

da IFIBRAM, localizado no Município de Rio Preto da Eva/AM; e manutenção para 

fechar os buracos na estrada KM 105 na AM-010 (Comunidade ZF9), e roçagem 

ao longo da Rodovia. (2023.9.28006 e 28108), III – n.° 679/2023, de autoria do 

Deputado Alcimar Maciel, solicitando que seja construída rampa de acesso para 

embarque e desembarque de produtos e pessoas no Distrito de Novo Remanso, 

no Município de Itacoatiara/AM (2023.9.27435), IV – n.° 1352/2023, de autoria da 

Deputada Mayra Dias, solicitando instalação de uma unidade móvel de Pronto 

Atendimento Cidadão (PAC) no Município de Nova Olinda do Norte/AM. 

(2023.9.28012), V – n.° 1842/2023, de autoria do Deputado Daniel Almeida, 

solicitando a realização de serviço de Levantamento Técnico para identificação das 

intervenções de desocupação dos moradores da Rua Clara Cordeiro, Dom Pedro 

II, Zona Centro-Oeste, devido possíveis deslizamentos no local (2023.9.28114); 8. 

S/N.-UPM, do Senhor Senador Alejandro Celillo, Presidente da União de 

Parlamentares Sul-Americanos e do Mercosul, informando a expulsão do Bloco 

Brasileiro daquela entidade (2023.9.27682). Com a palavra, o Deputado 

Comandante Dan fez um balanço da Assembleia-Geral Extraordinária da Igreja 

que frequenta onde recebeu uma cartinha de um eleitor cobrando uma solução para 

a data-base dos professores. Pontuou que participou da primeira reunião de 

negociação entre o Governo e os professores e ficou acertado que o aumento seria 

em torno de 14%, por isso não compreendeu a Mensagem que foi enviada à Casa 

com o aumento de apenas 8%. Afirmou que não concorda com a forma como a 

situação foi conduzida e que se hoje fosse votar a matéria, seu voto seria contrário. 

Após, o Deputado Wilker Barreto endossou as palavras do Deputado 

Comandante Dan assegurando que o Governo nunca quis cumprir o que foi 

prometido aos trabalhadores de educação. Explicou que além de não conceder o 

reajuste previsto, ainda concedeu a data-base retroativa a março de 2023, 

enquanto o correto seria retroativo a 2022 a apresentou uma Emenda repondo o 

que foi combinado na mesa de negociação escalonando os 15,19%. Neste 

momento, assumiu a Presidência o Deputado Roberto Cidade. Como orador 

seguinte, o Deputado Adjuto Afonso agradeceu ao Deputado Átila Lins por 

atender o seu apelo e ajudar a desbloquear a BR que abastece os Municípios de 

Pauini e Boca do Acre e esclareceu que participou da reunião entre o DNIT, Ibama 

e os indígenas que resultou em um acordo com a recuperação imediata da estrada. 

Solicitou à Afeam que pudesse oferecer um crédito emergencial aos comerciantes 

de Pauini que perderam suas mercadorias em razão do bloqueio da rodovia. Na 

sequência, a Deputada Mayra Dias discursou sobre o Dia Mundial de Combate 

ao Trabalho Infantil e ressaltou que o Município de Parintins tem investido em 

educação e esporte para que as crianças não tenham a sua infância comprometida. 

Parabenizou o Prefeito Bi Garcia por inaugurar um ginásio de esporte em uma 

escola de 18 salas no Município e formalizou um Requerimento ao Governador 

pedindo que o Programa Pelci fosse implantado em Parintins, Itacoatiara e Nova 

Olinda do Norte. Neste momento, o Presidente Roberto Cidade iniciou o 

Grande Expediente e esclareceu que ainda não pode assegurar se o reajuste 

dos professores constará na pauta de amanhã para votação, uma vez que 

ainda não passou pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Com a 

palavra, o Deputado Wilker Barreto corroborou que já formalizou a sua Emenda 

ao Projeto que reajusta o salário dos professores e que não criou nada, apenas 

manteve o percentual sugerido pelo Governador e que depois voltou atrás. Em 

outro tema, comunicou que o Requerimento criando a CPI da OS do Hospital 

Delphina Aziz já foi apresentado, visto que a OS recebeu recursos públicos, desde 

o ano passado, para fazer transplante de rins e ainda não realizou um sequer. 

Exibiu a fala do Secretário de Saúde garantido que os transplantes renais serão 

realizados dentro de um mês e se não forem o dinheiro será glosado e acrescentou 

que a OS já recebeu sete milhões de reais para fazer 8 transplantes por mês e 

ainda não fez nada considerando um absurdo pagar um serviço que, se não for 

prestado, será glosado. Neste momento, assumiu a Presidência o Deputado 

Carlinhos Bessa para que o Deputado Roberto Cidade pudesse se reunir com 

o Presidente da Comissão de Educação, Deputado Cabo Maciel. A seguir, o 

Deputado Doutor George Lins parabenizou o ex-Deputado Belarmino Lins por 

assumir a Superintendência-Adjunta da Suframa e agradeceu ao Senador Omar 
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Aziz por respaldar o nome de seu pai para o cargo. Em aparte, a Deputada 

Alessandra Campêlo elogiou o ex-Deputado Belarmino Lins pela sua competência 

técnica que, com certeza, fará o melhor na equipe da Suframa. Acolhido o aparte, 

o Deputado Doutor George Lins manifestou gratidão pelo carinho e 

reconhecimento da Parlamentar em relação ao seu genitor. Dando 

prosseguimento, o Deputado Comandante Dan discorreu sobre a reunião que 

participou com DNIT, CREA e o Ministério Público Federal argumentando que o 

DNIT não conhece direito sua própria função tanto no Estado quando no Brasil 

mostrando-se desorganizado e sem entendimento de sua competência. Explicou 

que não recebeu nenhuma Ata da reunião com o cronograma das obras das pontes 

da BR 319, por isso estaria esperançoso com a Audiência Pública de hoje na Casa 

com a presença do Superintendente do DNIT. Em outro tema, cobrou do Governo 

a data-base dos policiais, uma vez que deveria ter sido anunciada em abril deste 

ano, e reclamou a falta de negociação entre os representantes do Governador e a 

Comissão de Segurança presidida por ele. Em outro assunto, apresentou uma 

Moção de Aplausos à Assembleia-Geral Extraordinária da Igreja Assembleia de 

Deus com representantes de todos os 62 municípios do Estado em que foi entregue 

o Título de Cidadão do Amazonas ao Pastor Samuel Câmara, agradecendo ao 

Prefeito de Manaus e ao Vice-Governador pela presença no evento, como também 

foi oferecido, por meio de voluntariados, uma série de serviços de saúde e social. 

Finalizou reiterando seu compromisso com o povo do Amazonas focado na missão 

que é defender os direitos da população. Na ordem do Dia, o Presidente 

Carlinhos Bessa encaminhou às Comissões 8 Projetos de Lei Ordinária, 

sendo 1 de autoria do Deputado Wilker Barreto, “Determina a comunicação, por 

parte dos condomínios residenciais, conjuntos habitacionais e congêneres, sobre 

caso de trabalho análogo à escravidão ou trabalho infantil, no âmbito do Estado do 

Amazonas”; 1 de autoria do Deputado João Luiz, “Institui o dia da Resposta 

Histórica contra o Racismo no Futebol no Estado do Amazonas”; 2 de autoria do 

Deputado Cabo Maciel, “Dispõe sobre a implementação e manutenção de 

enfermarias nas Escolas Públicas Estaduais do Amazonas, que atendam a 200 ou 

mais alunos, e dá outras providências”, “Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

incineração das substâncias entorpecentes, psicotrópicas, ou outros tipos de 

drogas ilícitas, apreendidas pelas Forças de Segurança Pública, no momento da 

apreensão, no âmbito do Estado do Amazonas, e dá outras providências”; 1 de 

autoria da Deputada Alessandra Campêlo, “Dispõe sobre a priorização ao 

atendimento de mulheres vítimas de violência, necessitantes de cirurgia plástica 

reparadora, pelo Sistema Único de Saúde – SUS”; 2 de autoria da Deputada 

Joana Darc, “Institui a Política Estadual de Cuidados às Pessoas com Transtorno 

de Acumulação Compulsiva de Animais”; “Dispõe sobre a criação de espaços 

sensoriais voltados as pessoas com Transtorno do Espectro Autista - TEA em 

terminais de passageiros de aeroportos e terminais rodoviários”; 1 de autoria do 

Deputado Roberto Cidade, “Veda a suspensão do pagamento de quaisquer 

benefícios percebidos por pessoa declarada incapaz em razão da maioridade, e dá 

outras providências”; e 1 Projeto de Resolução Legislativa de autoria do 

Deputado Roberto Cidade, “Institui a Licença Maternidade a partir da alta 

hospitalar do recém-nascido ou da servidora, o que ocorrer por último, no âmbito 

da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas”. Ato contínuo, deferiu os 

Requerimentos dos seguintes Deputados: Wilker Barreto n.° 2954/2023, 

2975/2023 (Cessão de Tempo no dia 20 de junho), 2976, 2981, 2982, 2983, 

2984/2023; Comandante Dan n.° 2955 e 2956/2023; Mário César Filho n.° 2957, 

2958, 2959, 2960, 2961, 2962, 2969, 2996, 2997, 2998, 299, 3000, 3001 e 

3002/2023; Alessandra Campêlo n.° 2963, 2978 e 3005/2023; João Luiz n.° 

2964/2023 (Regime de Urgência, na tramitação do Projeto de Resolução 

Legislativa n.° 39/2023, de sua autoria), n.° 2965, 2966, 2985, 2986, 2987, 2988, 

2989/2023 (Subscrição ao Projeto de Lei n.° 127/2023, do Deputado Felipe Souza), 

n.° 2990, 2991, 2992, 2993, 2994 e 2995/2023; Cabo Maciel, 2967/2023; Doutor 

Gomes n.° 2968 e 2977/2023; Adjuto Afonso n.° 2970/2023 (Sessão Especial, 

no Plenário Ruy Araújo no dia 24 de agosto); Thiago Abrahim n.° 2971, 2972, 

2973 e 974/2023; Débora Menezes n.° 2979 e 3004/2023; Roberto Cidade n.° 

2980/2023; Joana Darc n.° 3003 (subscrição ao Projeto de Lei nº. 530/2023, da 

Deputada Débora Menezes), 3006, 3007 e 3008/2023). A caminho do fim, a 

Pauta de Tramitação foi dada como lida e constou do Projeto de Lei 

Complementar n.° 9/2023, oriundo do Ministério Público do Estado do Amazonas 

(em sexto dia); Projetos de Lei n.° 536 e 537/2023, de autoria do Deputado 

Thiago Abrahim; Projeto de Lei n.° 538/2023, do Deputado Mário César Filho, 

“(estes em terceiro dia); Projetos de Lei 539 e 546/2023, de autoria da Deputada 

Débora Menezes; Projeto de Lei n.° 540/2023, de autoria do Tribuno Thiago 

Abrahim; Projeto de Lei n.° 541/2023, de autoria do Deputado Cristiano D’Angelo; 

Projetos de Lei n.° 542, 543 e 544/2023, de autoria da Deputada Joana Darc; 

Projeto de Lei n.° 545/2023, de autoria do Deputado João Luiz; Projeto de 

Resolução Legislativa n.° 49/2023, de autoria da Deputada Débora Menezes; 

Projeto de Resolução Legislativa n.° 50/2023, de autoria do Deputado João Luiz; 

Projeto de Resolução Legislativa n.° 51/2023, de autoria da Deputada Mayra 

Dias (estes em segundo dia); Projeto de Lei n.° 547/2023, oriundo da 

Mensagem Governamental n.° 41/2023, “Altera, na forma que especifica, a 

remuneração dos servidores da Secretaria de Estado de Educação e Desporto 

Escolar – Seduc, modifica o § 1.º do artigo 4.º e os Anexos II, III e IV da Lei n.º 

3.951, de 4 de novembro de 2013, e dá outras providências” [Regime de Urgência 

solicitado pelo Autor]; Projeto de Lei n.° 548/2023, de autoria do Deputado 

Wilker Barreto, “Concede o Título de Cidadão Amazonense ao Senhor Gilberto 

Lucena”; Projeto de Lei n.° 549/2023, de autoria do Deputado Comandante 

Dan, “Altera a Lei nº 3.331 de 23 de dezembro de 2008, que ‘Dispõe sobre o 

Sistema Estadual de Defesa Civil - SIEDEC, e estabelece outras providências, para 

dispor sobre a instalação de sirenes de alerta sonoro em regiões com risco de 

alagamento e deslizamento, no âmbito do Estado do Amazonas”; Projetos de Lei 

Complementar n.° 10 e 11/2023, oriundos do Tribunal de Justiça do Estado do 

Amazonas, “Altera a redação do art. 156-A, da Lei Complementar n.º 17, de 23 

de janeiro de 1997 (Varas Especializadas em Crimes contra a Dignidade Sexual de 

Crianças e Adolescentes)”, “Cria o Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca 

de Autazes, alterando os dispositivos da Lei Complementar n. 17, de 23 de janeiro 

de 1997” (estes em primeiro dia). Nada mais ocorrendo, o Presidente encerrou 

a Reunião e convocou a Audiência Pública de logo a seguir. E, para constar, 
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eu, Ivelize Fausto Nóbrega, Redatora da Assembleia Legislativa do Estado do 

Amazonas, lavrei esta Ata. 

                                                                                Presidente/Secretário 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

PORTARIA N.º 276/2023/DG  
 
 
CONCEDER 30 (trinta) dias de Licença para Tratamento de Saúde à 

servidora IVANEIDE DA SILVA ARAÚJO, conforme Laudo Médico N.103/2023, 
datado de 06.06.2023, no período de 01.06.2023 a 30.06.2023, nos termos dos 
artigos 65 item I e 68 da Lei n° 1762, de 14/11/86.  

 
 
CONCEDER 180 (cento e oitenta) dias de Licença para Tratamento de 

Saúde à servidora FLÁVIA LEITE BEZERRA, conforme Laudo Médico N.109/2023, 
datado de 26.06.2023, no período de 26.06.2023 a 22.12.2023, nos termos dos 
artigos 65 item I e 68 da Lei n° 1762, de 14/11/86.  

 
 
CONCEDER 10 (dez) dias de Licença para Tratamento de Saúde à 

servidora, RAIMUNDA LEUDA GOMES DE LIMA, conforme Laudo Médico 
N.110/2023, datado de 26.06.2023, no período de 24.06.2023 a 03.07.2023, nos 
termos dos artigos 65 item I e 68 da Lei n° 1762, de 14/11/86.  

 
 
CONCEDER 5 (cinco) dias de Licença para Tratamento de Saúde à 

servidora NAYDA CALACINA YASSIN, conforme Laudo Médico N.111/2023, 
datado de 27.06.2023, no período de 26.06.2023 a 30.06.2023, nos termos dos 
artigos 65 item I e 68 da Lei n° 1762, de 14/11/86.  

 
 
CONCEDER 7 (sete) dias de Licença para Tratamento de Saúde à 

servidora MARIA DE NAZARETH PÊGAS CHAVES, conforme Laudo Médico N. 
112/2023, datado de 28.06.2023, no período de 28.06.2023 a 04.07.2023, nos 
termos dos artigos 65 item I e 68 da Lei nº 1762, de 14/11/2023.  

 
 
CONCEDER 30 (trinta) dias de Licença para Tratamento de Saúde ao 

servidor FERNANDO CAMPOS DE ALMEIDA, conforme Laudo Médico N. 
113/2023, datado de 04.07.2023, no período de 30.06.2023 a 29.07.2023, nos 
termos dos artigos 65 item I e 68 da Lei nº 1762, de 14/11/2023.  

 
 
CONCEDER 15 (quinze) dias de Licença para Tratamento de Saúde ao 

servidor JOSÉ EDIVAL CAVALCANTE LIMA, conforme Laudo Médico N. 114/2023, 
datado de 10.07.2023, no período de 07.07.2023 a 21.07.2023, nos termos dos 
artigos 65 item I e 68 da Lei nº 1762, de 14/11/2023.  

 
 

 
 
PORTARIA Nº 279/2023/DG  

 
 
RETIFICAR a portaria Nº 270/2023/DG, que concedeu 60 (sessenta) 

dias de Licença para Tratamento de Saúde à servidora MILCA SILVA DA ROCHA, 
com publicação no Diário da ALEAM Edição Nº 2071 de 27.06.2023, no que se 
refere:  

 

Onde se lê: REFERENTE AO PERÍODO DE 15.06.2023 À 13.08.2023.  
 
Leia-se: REFERENTE AO PERÍODO DE 23.06.2023 À 21.08.2023.  
 
 

 
 
PORTARIA Nº 280/2023/DG  

 
 
CONCEDER à servidora, SANDRA CÁTIA DANTAS ALVES, 30 (trinta) 

dias de LICENÇA ESPECIAL, nos termos do artigo 78 da Lei n 1762 de 14.11.1986, 
referente ao quinquênio 14.01.2013 a 13.01.2018, no período de 04.07.2023 a 
02.08.2023.  

 
 
CONCEDER à servidora, ODETE DOS SANTOS VASQUEZ, 90 

(noventa) dias de LICENÇA ESPECIAL, nos termos do artigo 78 da Lei n 1762 de 
14.11.1986, referente ao quinquênio de 01.01.2011 a 31.12.2015, no período 
05.07.2023 à 02.10.2023.  

 
 

Deputado CARLOS EDUARDO BESSA DE SÁ 
Vice-Presidente 

 
WANDER ARAÚJO MOTTA 

Diretor Geral 
 
 
 

 
 
 
 
 

PORTARIA N.º 1805/2023/GP  
 
 
EXONERAR, a pedido, o servidor, JORGE JUNIO PEDROSO 

JORDÃO, do cargo comissionado de Assessor de Diretoria 4 CC-7, nos termos do 
artigo 55, item I, da Lei nº 1.762 de 14.11.86, contar de 11.07.2023.  

 
 

 
 
 

PORTARIA N.º 1787/2023/GP  
 
 
AUTORIZAR viagem ao Excelentíssimo Senhor Deputado, LUIS 

FELIPE SILVA DE SOUZA, RPD Nº 554/2023-DG e Processo Digital nº 
2023.10000.00000.0.001867, para a Cidade de São Paulo/SP, no Percurso 
MANAUS/SÃO PAULO/MANAUS.  

 
 

 
 
PORTARIA N.º 1789/2023/GP   
 

AUTORIZAR viagem ao Servidor, OTÁVIO QUEIROZ DE OLIVEIRA 
CABRAL, RPD Nº 559/2023-DG e Processo Digital nº 
2023.10000.00000.0.001870, para o Município de Parintins/AM.  
 
 

 
 
 
 

PORTARIAS 
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PORTARIA N.º 1790/2023/GP  
 
 
AUTORIZAR viagem ao Servidor, HERICK PEREIRA LEITE, RPD Nº 

555/2023-DG e Processo Digital nº 2023.10000.00000.0.001871, para o Município 
de Parintins/AM.  

 
 

 
 
PORTARIA N.º 1791/2023/GP  

 
 
AUTORIZAR viagem ao Servidor, JOSÉ ANTONIO LEAL DE SOUZA, 

RPD Nº 556/2023-DG e Processo Digital nº 2023.10000.00000.0.001872, para a 
Cidade de Palmas/TO.  

 
 

 
 
PORTARIA N.º 1792/2023/GP  

 
 
AUTORIZAR viagem ao Servidor, HERICK PEREIRA LEITE, RPD Nº 

558/2023-DG e Processo Digital nº 2023.10000.00000.0.001874, para o Município 
de Parintins/AM.  

 
 

 
 
PORTARIA N.º 1793/2023/GP  

 
 
AUTORIZAR viagem ao Servidor, HERICK PEREIRA LEITE, RPD Nº 

561/2023-DG e Processo Digital nº 2023.10000.00000.0.001878, para o Município 
de Barreirinha/AM.  

 
 

Deputado ROBERTO MAIA CIDADE FILHO 
Presidente 

 
WANDER ARAÚJO MOTTA 

Diretor Geral 
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